EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA… VARA (CIVEL/ESPECIALIZADA/FAZENDA PÚBICA) DA COMARCA…
(10 LINHAS)

IGREJA X, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ..., inscrição... na Junta..., domicilio em Pindamonhangaba, residente na sede rua..., número..., bairro..., por meio de seu advogado (procuração anexo), com escritório profissional situado rua..., número..., bairro..., onde recebe intimações, nos moldes do artigo 39, I do CPC, vem perante Vossa Excelência, nos termos dos artigos 4,  273 e 282 do CPC, ajuizar a presente
AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

Em face do Município de Pindamonhangaba, pessoa jurídica de direito público interno, endereço... e sua respectiva Fazenda Pública Municipal, diante dos fatos e fundamentos que passa a expor.

DOS FATOS

O autor, cuja atividade é titulado Igreja, possui imóveis residenciais, sendo 15 (quinze) no total, destinado à moradia de seus obreiros e missionários, que trabalham para a propagação dos ensinamentos da mesma, laborando sua atividade.

Ocorre que se valendo da informação que o Prefeito do Município, havia determinado a cobrança do IPTU para as igrejas sediadas no município. Não desposando de recursos para sanar pagamento do tributo, por ventura fosse tributada.
DA TUTELA ANTECIPADA

Em relação ao caso, é notório conhecimento que existe o perigo de uma tributação indevida, por parte do réu em relação ao autor, que faz a presença do fumus boni iuris, e por ventura o periculum in mora, sobre o fato de ainda que tributado erroneamente, tenha a sofrer o prejuízo em seu patrimônio reconhecidamente imune, em possível execução fiscal. Assim presentes os requisitos do artigo 273 do CPC. 

Fumus boni iuris, se faz presente, pois, como indica a fumaça do bom direito, é plausível que o autor tenha resguardado seu direito a tutela até o fim do processo, já que é verossímil que o autor alega como já mencionado no paragrafo anterior.

Periculum in mora, para que não sofra o autor, com possível execução fiscal, por não ter como arcar com o pagamento de tributo que ora comento é figuramente inconstitucional, pela subjetividade do autor presente. 
DO DIREITO

Diante dos fatos ora mencionados, fica claro que o autor, faz jus ao que estipula a Constituição Federal/88 em seu artigo 150, VI, b, imunizando de impostos sobre patrimônio, bens e serviços, os templos de culto religiosos. Assim haveria uma inconstitucionalidade no lançamento do imposto IPTU, sobre o autor, já que se trata de pessoa imune, para os impostos. Não sendo influenciando pela quantidade de imóveis, nem muito menos pela moradia de seus obreiros e missionários, pois eles se utilizam dos bens para dar continuidade a finalidade do autor, neste, Igreja. A doutrina menciona que isso não interfere, pois está sendo voltado as suas finalidades essenciais, obedecendo desta forma o que estipula também o § 4º do artigo 150 da CRFB/88. Desta não existindo relação jurídico obrigacional, pois não há que se falar em ocorrência do fato gerador, já que trata-se de imunidade tributária.
DOS PEDIDOS

Conforme fatos e fundamentos mencionados, requer:

a) Citação do Réu, na figura de se representante legal, para que tome ciência do feito, e se estimar produzir contestação, sob pena de revelia, nos moldes dos artigos 213, 214 e 319 do CPC;

b) Permissão para produção de provas, nos termos dos artigos 396 e 397 do CPC;

c)  Condenação do Réu ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, nos moldes dos artigos 19 e 20 do CPC;

d) Concessão de Tutela Antecipada nos termos do artigo 273 do CPC;

e) Julgue procedente a ação e declare que não existe relação jurídica obrigacional tributária, conforme destacado anteriormente.
Dar-se-á ao Valor da Causa R$... (nos termos do artigo 258 a 261 do CPC).

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Pindamonhangaba, Data...

ADVOGGADO... OAB...

